PARECER Nº      1601, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 388, DE 2010
De autoria do nobre Deputado VITOR SAPIENZA, o projeto de lei em epígrafe assegura vinte por cento das vagas disponíveis para ingresso mediante concurso público na Academia da Polícia Militar do Barro Branco da Polícia Militar do Estado de São Paulo (APMBB) aos subtenentes e sargentos da Polícia Militar do Estado de São Paulo, do Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM), que se encontrem em serviço ativo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para a apreciação da matéria, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.
No estrito limite que cabe analisar, não obstante os auspiciosos propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a negar seguimento ao projeto.

A matéria objeto da proposição diz respeito aos subtenentes e sargentos da Polícia Militar do Estado, ou seja, policiais militares  (servidores públicos), garantindo-lhes reserva de vagas para ingresso na Academia da Polícia Militar do Barro Branco. Além disso, impõe exigências para tal finalidade.
Segundo preconiza o artigo 24, § 2º, 5, da Constituição do Estado, são da iniciativa privativa do Governador (Chefe do Poder Executivo) as leis que disponham sobre militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar. Nesse sentido, mutatis mutandi, o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF):
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 54, VI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ. VEDAÇÃO DA FIXAÇÃO DE LIMITE MÁXIMO DE IDADE PARA PRESTAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. OFENSA AOS ARTIGOS 37, I E 61, § 1º, II, C E F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Dentre as regras básicas do processo legislativo federal, de observância compulsória pelos Estados, por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes, encontram-se as previstas nas alíneas a e c do art. 61, § 1º, II da CF, que determinam a iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo na elaboração de leis que disponham sobre o regime jurídico e o provimento de cargos dos servidores públicos civis e militares. Precedentes: ADI 774, rel. Min. Sepúlveda Pertence, D.J. 26.02.99, ADI 2.115, rel. Min. Ilmar Galvão e ADI 700, rel. Min. Maurício Corrêa. Esta Corte fixou o entendimento de que a norma prevista em Constituição Estadual vedando a estipulação de limite de idade para o ingresso no serviço público traz em si requisito referente ao provimento de cargos e ao regime jurídico de servidor público, matéria cuja regulamentação reclama a edição de legislação ordinária, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes: ADI 1.165, rel. Min. Nelson Jobim, DJ 14.06.2002 e ADI 243, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, DJ 29.11.2002. Ação direta cujo pedido se julga procedente.” (ADI 2873/PI)
Desta forma, percebe-se nítida invasão na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre a matéria, ensejando vício de iniciativa.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 388, de 2010.
a)  Fernando Capez - Relator Especial

